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M EMOR ARPOU 

0 i-.ep:lríen Mxiacelro no Brasil e os Tratados de Corenerclo 

1 Durante o antigo roglmen, o Brasil praticou 

«Mi politics aduaneira, inspirada ne livro-cambio porque/ 

vivendo o Império exclusivamente da proáucq&o agrícola, era 

levado a importar tudo de que carecia em artigos manofactu* 

radcs. 
i 

Nos últimos annos da Monarchla, porem, a 

tarifa Qelisario de Sousa de 1880, no intuito de corrigir 

os effeitos commercieee das oscillaqo s cambiaes, introdu- 

ziu, oom es alterações de 1888, a escale movei, de maneira 
/ 

a der as leis aduaneiras flexibilidade bastante para prote- 

ger oe gcneros produzidos no peiz, ou que fossem fabricados 

com matéria prima nacional, "revelando oom esse espirito as 

primeirs t ndencias proteccionlstas". 

Sob © regimen republicano, cuja Constituição 

reservou é União as attribuições privativas do arrecadação 

doa direitos alfandegários, essa tendência moderadamente 

protecclonista foi, pouco a pouco, tomando-se mais accen- 

tuade, embora «i principio, sem intuito de realizar propria- 

mente uma política conscientemente protecclonista, por isso 

que a elevação exagerada de direitos tinha sobretudo em vista 

proporclom r ao Thesouro meles de fazer face ao augmento das 

despezas publicas, devido em grande parte ás perturbações de 

ordem militar que ee seguiram á queda das instituições mo- 

narehisss. 

é assim, que após a proclama ção da He publica» 

o novo Gcvernc, necessitando de fundes para custear as 

C.H.Â. 

Ai 
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as ãespes&s resultantes da nova ordem política, promulgou 

a tarifa da 1890, successlvarente revista nas leis orça- 

mentarias da 1^5, 1896 a 1697, as quaes, fixando os valores 

officlaes das marcodorlas, olavarern can a sdopçãc da taxa 

cambial da 12 pence por 1^000, cs direitos da Importação a 

100 a/r gravados alguns delles com sobro-taxas de 30 a 40 Jê, 

com Intuito meramente fiscal* 

0 Snr* Jansen íâiller examinando a forma por 

que, na revisão de 1897, foram estabelecidas as taxas das 

mercedorlcsfattrlbuindo-lhesvalores multo mais altos de que 

correspondiam effectlvãmente ao cambio de 12 â.,afflraa que 

"applicadas as taxas na proporção desses elevados valores 

resulta claramente que os actua s direitos, em grande numero 

de easos, não estãc para os valores actuaee apenas naquellas 

razões de 82 89 99 %9 1G7 132 %, mas em razões mais 

elevadas, taes corao 150 $,9 160 %9 180 %9 200 %9 250 %9 260 %9 

e rmis de 300 JÉ** 

Esses cálculos foram feitos em 1912, tonando 

por base, para a razão do valor offlolal das mercadorias, 

o cambio sobre Londres a 12 d. por 1^000. 

A POLÍTICA FISCAL K AS IKDU&TftXAS BACIOHAES. 

Essas revisões, que visavam unlcancnte effeltse 

fiscaes para uma maior arrecadação, mas que praticamente ele- 

varam demasiado os direitos de modo quasl prcdilbltlvo para 

uns artigos e positivamente prohlbitivo para outros, animaram 

a creação, no palz, de varlns Industrias que apenas poderiam 

sobreviver á sombra das barreiras alfandegárias* 

Desse modo, a elevação dos direitos alfânde- 

ga ri os que, á principio, apresentava um caracter puramente 

fiscal, passou logo depois s visar a proteeção da Industria 

nacional. 



agi i a.i 

COPIA. 

nacional. 

A revisão de 1898/que procurou conciliar m 

interesses do coimercio, da industria e do fiseo^ embora 

com o intuito de corrigir os valores officiaes anteriores, 

conservou ainda "rassões fortemente protecclonlstas de 50, GO, 

70, 80, 90, e 100 JÍ." 

A lei de 19 de Março de 1900, elaborada sob e 

governo do presidente Campe» Salles, velo acccntuar essa 

tendência proteccionista cora a política fiscal do Ministro 

Joaquim Murtinho que, desejos o de satisfazer cenrügnanente 

compromissos externos, d© modo a promover o restabelecimento 

do equilíbrio financeiro do pais, fes promulgar, como comple- 

snento da nova tarifa, um imposto novo, com caracter geral para 

todos os artigos e generos do consumo. 

Outroslra, a quota ouro dos direitos da impor- 

tação, que era de 10 %, foi elevada a 15 

A ^EVAçZO PA vUOiV. PORO 

Premido pela necessidade de renda e cora o 

intuito de mentor uma juste perequaçãn doe direitos, resul- 

tante das variações do cambio, o Governo elevou gradualmente 

a quota ouro ma seguintes proporções; 

1899 10 % 

1900.................15 % 

1901....... 25 % 

190 6 50 % 

190 7   50 % 

191 6   40 % 

191 7   55 % 

1922 ...60 % 

emquentc o cambio se 

mantivesse acinsade 14 d. 

e 35 £ se o cambio esti- 

vesse a 14 d. ou abaixo. 
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1922   60 % 

TARIFA JOAqqIM MUi<TINH0 

A ectual politlee financeira da Republica 

tem em viata © duplo cbjectivo de, primeiro, promover rendas 

para o fisco, em seguida, rotoger a industria nacional. 

0 nosso Systema Alfandegário comprchende, a 

tarifa dupla, com taxas maximas a minim e, que deverão aer 

applicadas de accordc com o art. 55 da lei de 19 de Marqe 

d© 1900. 

A taxa mínima é a que forma a tarifa geral 

appllcavel ao commerclo doe países que concedem a vantagem 

da tarifa mínima &o8 productos braelleiroe. 

A tarifa raaxlma, que é simplesmente o dobro 

da mini ma, está reservada como arma de reprosalla, contra 

as mercadorias dos palzes que submettem os nossos productos 

a um regimon desfavorável de dsacriminação. 

Essa tarifa maxlma é semente empregada em 

casos excepcionae , expressamente determinados pelo Governo, 

porque, sus applioaçSc ccnstltue um acto inamlstoso • empre- 

ga- o com o proposito de guerra commercial» 

Alem ds applicaç"o da tarifa maxliaa, elevando 

a 100 % os direitos sobre as mercadorias d© determinado pais, 

o Governo, autorlsade pela lei n^ 4.625 de SI do Dezembro de 

1922, poderá ainda aggravol-os com mais 20 % como medida de 

represália. 

For outro lado, a lei autorizou o Governo a 

applicar a tarifa dlfferenclal para determinados artigo* 

procedentes de pelzee que concedem á producção brasileira 

compensações apreciáveis, podendo perralttlr reducçõcs de 

20 £re para a farinha de trigo, nomeadamente, o limite -M—* 

de 50 m 

lias compensações a que se refere a lei 
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1«1 brasileira, foi estabelecide preferencia para a borracha 

e para o fumo. 

Até a presente data, essas medidas de excepção 

eram apenas concedidas á farinha de trigo americana e a mala 

quinae artigos eepecifiçados, de procedência da America do 

Horte, como compensação ao maior consumidor da producção bra- 

sileira susceptível de exportação, cujos prinoipees artigos 

prosam da franquia aduaneira nos Estados Unidos, 

Durante vinte annos determinados preduetos 

americanos desfrueteren em nossas alfandogas as vantagens da 

r tarifa preferencial nea proporçães acima referidas. Tsse 

regimen terminou eia 18 de Outubro de 1925, após trocas de 

notas entre os Governos do Brasil e dos Estados Unidos da 

Amerlce/dando legar a um modus vlvendl. que ainda está em 

vigor, e em virtude do qual foram abolidos aquelles favores, 

Em 1920, por oocaslão d© visita do Rei dos 

Belgas ao Brasil, a Bélgica obteve iguaee favores, que ape- 

nas duraram o exerclclc de um armo fiscal. 

ACtualmente, os produetos de tocos os países 

se encontram em po de igualdade de tratanonto aduaneiro nas 

alfandegae brasileiras, isto e, Indlstiaotamente sujeitos á 

tarifa mínima, com a aggr&veçSo da quota ouro elevada em 1922 

fc 60 £• 

Aa tarifas brasileiras estabelecem direitos 

especificos e ad valorem. 

Os direitos da tarifa geral devem ser accresci- 

ciea da taxa áe 2 £ ouro sobre o valor oíTlcial da importação 

daa mercadorias pelos portos concedidos á companhias arren- 

datárias, e bem assim a taxa da 6 reis por mllogrammas de mer- 

cadorias que forem carregadas ou descarregadas/segunde seu 

valor commeroial o procedência portuária. 

0 decreto n» 16.530, de 28 de Janeiro do 1924 
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1924 modft cobrar a taxa aâdlcional d© 0,2 % sobre o total 

doe direitos de importação para consumo, destinada a custear 

os serviços de revisão e estatística dos despachos aduanei- 

ros pelo processo "Hollerith". 

A legislação aduaneira de Brasil protege tam- 

bém a agricultura, creando direitos prohlbitlvos para os pro- 

duetos agrícolas estrangeiros que poderão ser admittidos 

apenas em easc de emergencia. 

As medidas de isenção de direitos somente são 

permittldas quando não pode existir similar na producção na- 

cional ou quando este for manifestamente insufflciente para 

abastecer as necessidades immediat&s e constantes dos serviços 

favorecidos pela franquia aduaneira, 

O Snr. Jansen bfuller, estudando os direitos da 

revisão Joaquim Murtinho, os considera excessivos affirmando 

que"a tarifa vigente está longe da verdade, quando indica que 

os direitos nslla iruscrlptos representam por exemplo 50 

60 ^ e 80 ^ do valor das mercadorias, porque o que se approxl- 

ma um pouco da verdade e que os direitos sffectivaments exi- 

gidos representam na ordem daquellae razões, ora 02 %9 99 %, 

e 132 ^ (no caso de 35 % curo)". 

Convém, entretanto, observar que no monento 

presente a quota oure foi elevada a 60 Jí, porem o valor das 

mercadorias nanufacturecias cresceu numa proporção equiva- 

lente ao coefficlent© 6. e que a nossa moeda ci<-»at-au \ü do 

dois terços ctt* seu valor acquisitivo com relação ao cambio 

de 1913. 

A F^CYT-CCaO CQHTIU 0 DOMPIISO 

Afim de habilitar o Oovernr & defender a pro- 

ducção contra o duraping ccrimercial e contra o dumplng do cambio, 

a lei n* 4.625, de 31 de Dezembro de IdS'^, autorizou a 

6. 
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a aggravaçao dcMS direitos adoaneirc» de mais 20 JÍ alem 

das taxas da tarifa das Alfândegas» 

Convém não confundir a majoração de 20 £» 

com & appllcaçao de taxa maxlma de 100 que está prevista 

ptira os casos de guerra de tarifas, isto é, com caracter 

aggresÊivo, ao passo que o dispositivo da lei de 31 de Do- 

aembro pre-estabelece apenas u®5 raedida de caracter pura- 

mente defensivo» 

Depois das perturbações eeonomiccs trazidas 

pele a guerra, quasi todos os paizes toraar&m medidas legis- 

lativas contra c dumpin^, 

|g'-"DIDÁb COWVKk Ofe MITH0D06 D: PB COüijlHtClO 

NOCXVCB X FROmcgãQ HACI OtiAL 

lambem com o propositc de defender a producção 

mcional contra os me th odes lesleaes de certos cemmcrclantes 

estrangeiros, a lei n* 4*694, de 31 de Dezembro de 1925/au- 

toriza o Governo & reetrlngir pela melhor forme cu a prehi- 

bir a importaç&o de qualquer produeto estrangeiro, sempre 

que vefificar que os fabrlcantee, representantes ou importa- 

dores desse predu to, concedendo vantagens eepeeiaes aos com- 

r.ie rei antes que se ccjRproiueitam a não vender o similar na- 

cional, procuram embaraçar ou prejudicar a industrie nacional» 

PhOTBCçZc Á PrOidJCÇãO S/XIOMAL 

Alem do espirito accontuadamente pretecclo- 

rde t& da tarifa vigente contra a concurrencia estrangeira, 

a lei, no intuito de desenvolver a agricultura, a pecuária, 

a industria assucarcira, as bellas artes, proporcionou 

isenções para os adubos, instrumentos aratorios, peprodueteres 

de raças finas, mecanismos para engenhos centreee e obras de 
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dc art»® de plnto^s e esculptor^s, n&clonaoe • estrangeiros9 

consideradas de utilidade publica, 

ISEKQ^.fc hB DIIvMTQfe ÃLFAígiESA.uIOB 

AS Isenções de direitos a determlnades es» 

pecías de mercadorias ou artigos destinados a serviços de 

utilidade publica ou ao uso de certa categoria de pessoas 

cw entidades Juridicee, estão expressamente previstas nas 

"Preliminares'7 da Tarifa das Alfandeg s e a concessão dessas 

franquias foi regulamentada pelas leis ms. 8.592, de 8 de 

Março de 1911 e 4.910, de 10 do Janeiro de 1925. 

As isenções de direitos alfandegários eram 

concedidas por lei# especlaes ou em cauda de orçamento. 

A lei 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, abo- 

liu expressamente os abatimentos, isenções e reducções de 

direitos, salvo os decorrentes das disposições preliminares 

de Tarifa das Alfândegas e os de leis especiacs e de con- 

tractos cora o Poder Executivo Federal. 

Mnelmonte, a lei nd 5.S53, de 30 de Novembro 

de 1927,mandou supprimir "todas os isenções e reducções de 

impostos e taxas de importação para o consumo, constante de 

leis gerees ou especlaes, exceptc as ineluldas nos contraetos 

Ja celebrados com o Ooverno Federal, nas Preliminares da Ta- 

rifa das Alfândegas e na alínea a de art. 3 do decrete de 

10 de Janeiro de 1925, 

Outrosim ficou prohlbdLda, nos contraetos com 

o oovmo Federal, a inclusão da elausula de isenção ou re- 

ducçao de impostos ou taxas, sem expressa autorização legis- 

lativa. 

S«b condição de reciprocidade, estão isentas 

de direitos as fruette frescas, procedentes dos paizes ame- 

ricanos . 
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americanos. 

REDÜCÇXO DE DDílSITOB ALFAHDF.OARlOB 

Abolido era 1922 o regimen de excepçlo em 

favor de deterndnadoa productos ame ri canos, permaneceram, 

entretanto, as isenções e reducçõus de interesse nacional 

concedido» á raereadcrias sem descriminação de procedência, 

destinadas ás obras consideradas de utilidade publica. 

A lei 5.353, de 30 de novembro de 1927, no 

seu art. 3^ determinou que "os raaterlaes importados pare e 

execução ou exploração de serviços públicos de fomeclraentoe 

de agua, esgotos, lus força, gaz, transporte. Inclusive por- 

tos, telegrapbos, tclephoncs, radio-telephonia e radio-tele- J 

^aptola feitos directaraonte pelo» Estados, pelo Districto cs 

Federal e pelos Municípios ou por intermedie de empresas era 

virtude de delegação eu concessão de lies ou do Ooverno Pede-" 

ral passam a pagar: 40 % dos impostos eatabolecidos nas ta- ^ 

I . rlfas das alfândegas, quando se tratar de nsterlaea sujeitos / 
v—-gu ^B^jo -rfuxAA , < 513"(o Ajn -nw^ai m A -irmJfoUajui \ WvÃcI>'y 

a despachoe fed^^galcreTn a tãxáyínferlorV15 t ou ao pãggnénto 

da taxa fixada por unidade ou peso". 

0 pagamento do imposto c feito na proporção de 
crtuto * 

60 V€ 40 % papel e as demais taxes são integralmente pagas. 

os 
A M06SA POLÍTICA ADÜANEIM E vACCOííDOB CMMERCIÍÍES 

As nossas pautas aduaneiras foram constante- 

mente alteradas, não semente por força de dlfferentes revisões, 

raas ainda era virtude de modificaçõe» ennuaes em cauda do orçS- 

raento, o que era perralttido ainda ha dois annos, dando logar 

a vinte e tres leis attlnentea ás tarifas alfandegárias. 

Teses elteraço s eram feitas tumultuaria e emplricamente, sem 

prévio estudo technlco das possíveis conseqüências na vida 

econômica da nação e em suas relações cormnerciaes cora outros 
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outros peizee. 

líntrotanto, como actualments o nosso regimon 

aduaneiro mantém igualdade de tratamento pare todos os pro- 

ductos que concorres aos nos os mercados, sem dlstincção de 

procedência, os tratados e acccrdos commerciaes cm vigor 

nada soffreram com as múltiplas alterações das nossas pautas 

alfandegárias: por isso que o principio que os Inspirou foi 

o de nação mala favorecida. Fssa política tem antes em vis- 

ta proteger os nossos productos nos mercados estrangeires, 

porquanto as mercadorias estrangeiras procedentes dos peixes 

que mantém ou não accêrdos com a cláusula da nação mais 

favorecida, estão sujeitos ao rerlmen do dir Ite commran, isto 

é, á tarifa mânlma, 

Como vimos antes, foram abolidas am tarifas 

preferenolaes e a tarifa maxima c emente applloada em casos 

excepcionaf^s de guerra coranerclal e por determinação do Go- 

verno. 

€6 TRATADOS E ACCORLOÉB COHMKRCZAES VIO ST S 

Os tratados e accordos de cwmnerclo e navega- 

ção, negociados no antigo regimen, procuraram sempre salva- 

guardar a situação especial do Império cora relação aos países 

vlsinhos e ribeirinhos, no tocante aos privilégios e garan- 

tias conferidas á liberdade de commerclo e livre navegação 

doe rios, de maneira a collocar os productos e o pavilhão 

do Brasil eis pé de igualdade cm as outras nações confinsntes. 

íl»a sempre o principio de nação mais favore- 

cida, expressa ou indlrectancnte estabslecido com o compro- 

misso da reciprocidade. 

A Republica, ceraprehenãendo o alcance dessa 

política, procurou, nos tratados e accordos firmados nomeada- 

mente com a Bolívia era 1910 e a Colombia em 1908, scraprs 
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sempre estabelecer "que os dois países gosarão dos demais 

direitos e franquias qu^, no tocante ao oonanercio e nave- 

gação fluvial, cada um delles haja reconhecido ou conce- 

dido ou venha a reconhecer ou conceder aos outros stados 

que sejam cu se considerem ribeirinhos do Amazonas s seus 

afíluent s, assim cwno do Paraguay e seus tributários". 

Nos accordos negociados sm 1908 e 1909, 

com o Peru, para um tratado posterior de navegação e com— 

merclo "baseado na mais ampla liberdade de transito ter- 

restre e navegação fluvial para ambas as nações", foi man- 

tido o mesmo principio. 

Com o üruguay em 1951, e com a Argentina em 

1856 e 1857, o Império firmou tratados de amlsade, navegação 

e consnercio estabelecendo a cláusula de nação mais favoreci- 

da, gratuita se a concessão for gratuita, e cora o compro- 

misso de Idêntica compensação, sl condicional. 

Com os stados Unidos, foi, por trooa de 

notas, ase ntado um raodus vivendl. em 1923, com o compro- 

misso Incondicional de tratamento de nação mais favorecida. 

Com a França acha-se, ainda, sm vigor o aoeor— 

do de 1900, em que os produetos franceses desfruetam nas al- 

fândegas brasileiras as vantagens da tarifa mínimo, enquanto 

que os direitos sobre o café seriam reduaidos de 156 a 136 

francoe. Actualmente esses direitos foram elevados a 231 

francos, sob pretexto de restabelecer a perequação tarifaria, 

devido a depreciação da tnoecU rancesa. Ka realidade, o 

accordo era questão assumiu caracter unilateral, desfavorável 

ao Brasil. 

Com a Italla subsiste. Indefinidamente pro- 

rog&do, o raodus vivendl de 1900, que reduziu os direitos 

sobre o eafe de 160 a 130, o que ja não é mais observado, ao 

passo que os preductoi Italianos continuara a goaar da appll- 

cação da tarifa mínima no Brasil. 
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Brasil, 

Com a Kopanha continua em vigor o aecôrâo 

provlsorio de 1924, em virtude do qual os productoe brasi- 

leiros e espenhóes goseriam da tarifa mínima, com restrioqões 

para o Brasil, 

Com a China subsiste ainda o tratado de and- 

sado, coínmerclo e navegação firmado em Tien-tain em 1881, em 

que ficou estatuída no art. 6* a cláusula de nação mais fa- 

vorecida para os productcs de ambos os paizes. 

RLVIfiXo DOS ACCORDOS COMI^RCIAES 

0 Ministério das Relações Exteriores, de con- 

certo com os Ministérios da Fazenda, da Agricultura, Industria 

e Commercio, e da Vlação e Obras Publicas, está procedendo 

ao estudo dos trabalhos e acoordos de comrerclo vigentes, de 

IHftneira a melhor amparar a nessa producção exportável, na con- 

currencia aos mercados internacionaes, 

COHCLÜSXO 

Do que fica exposto, conclu«-se: 

1* - Que a nossa política commerclal é accentoadamente pro- 

teeelonista, 

2* - Que a lei aduaneira de 1900 instituiu a tarifa dupla 

cem taxa minima e maxima, admittindo reducção até o limite 

máximo de 20 ^ e 30 ^ para & farinha de trigo, 

3A - Que a taxa maxima é somente applicavel nos casos de 

guerra de tarife e por determinação expresse do CJovemo. 

4® - Que o principio dominante da nossa política commerclal 

é o "de nação mais favorecida" com a cláusula condicional e, 

num só caso, incondicional. 

5A - Que as concessões a titulo gratuito não sendo tolerá- 

veis ) a tarifa dlfferencial semente se concederia em troca 

de compensações effectivas por parte da nação favorecida. 

12. 
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favorecida, 

6* - Que desde 1923 foram praticamente abolidas as tarifas 

differenoiaee, estando os productos de todas as procedências 

snbmettidos nas nossas Alfândegas ao reglmen do direito cora- 

mura, isto é, a tarifa geral que é a tarifa mlnlraa, indepen- 

dentemente da situação aduaneira dos nossos productos nos 

mercados externos de consumo. 

7* - Que os tratados e aoeordcs commerelaes, era vigor, jã 

não eatlsfasem ás condições presentes da concurrencla inter- 

nacional. 

8^ - Que a cobrança doe dlreitoe alfandegários é feita nas 

proporções de 60 jí ouro e 40 JÉ papel, com as taxas addiclo- 

na es de 2 % otu'o destinados ás obras de portos, 5 reis por 

kilograsna de Mercadorias carregadas ou descarregadas, segundo 

o seu valor destino ou procedência^ mais 0,2 % sobre o total 

dos direitos de importação para o consumo, destinados a cus- 

tear os serviços de revisão de estatística dos despache» 

aduaneiros• 

9* - Que a lei n* 4.625, de 51 de dezembro de 1922, auto- 

risou o Ooverno a defender a producção nacional contra os 

cffeltos commerclaes do "Dumping", por meie de ume majoração 

extraordinária de 20 % sobre ca direitos ordinários. 

104 - qus a lei a4 5.355, de 50 ds Novembro de 1927,aboliu 

todas as isenções e reducçõ e e taxas ds importação para o con- 

sumo, constantes de leis geraes ou espeoiaes, excepto as in- 

cluídas nas wPreliminares" das Alfândegas e da alinea Â do 

art, 34 do Decreto n« 4.910, de 10 de Janeiro de 1925, 

114 - qu© foi feita uma excepção para as fruetas fre8caB/ pro- 

cedentes dos paizee do continente araericanc que concedera cora- 

pensações idênticas ao Brasil. 

Hio de Janeiro, 23 de Maio de 1928. 


